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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2043066-25.2025.8.26.0000, da Comarca de Taboão da Serra, em que é agravante 
CÉLIO CUSTÓDIO, é agravado BUSER BRASIL TECNOLOGIA LTDA..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 
RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), EMÍLIO MIGLIANO NETO E 
JOSÉ MARCOS MARRONE.

São Paulo, 10 de abril de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2043066-25.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: CELIO CUSTODIO

AGRAVADA: BUSER BRASIL TECNOLOGIA LTDA

COMARCA: TABOÃO DA SERRA

VOTO Nº 27.082

AGRAVO DE INSTRUMENTO - GRATUIDADE PROCESSUAL - 

AGRAVANTE - PESSOA FÍSICA - HIPOSSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA - NÃO COMPROVAÇÃO - DETERMINAÇÃO - 

JUNTADA DE DOCUMENTOS - INÉRCIA - FAVOR LEGAL - 

REJEIÇÃO - DECISÃO COMBATIDA - MANUTENÇÃO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 

VISTOS.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação indenizatória indeferiu a gratuidade processual. O agravante sustenta que 

recebe benefício previdenciário temporário de menos de dois salários mínimos 

mensais. Colacionou certidão negativa de propriedade de veículos e é isento de 

declarar imposto de renda. Exalta ainda que a contratação de advogado particular não 

obsta o benefício.

Deferiu-se o efeito suspensivo e determinou-se a 

juntada de documentos (fls. 67). A agravada interveio (fls. 73/78).

É O RELATÓRIO.

Cuida-se de ação indenizatória em que que proferida a 

seguinte decisão:  

“Vistos. 1. Assistência judiciária gratuita. Não é o caso 

de se conferir à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Intimada a comprovar a sua situação de hipossuficiência econômico-financeira, a 
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parte autora não trouxe novos elementos capazes de demonstrar que necessita dos 

benefícios da assistência judiciária gratuita. Importante ressaltar, nesse passo, que 

o art. 5º, LXXIV, da CF, aduz que “o Estado prestará assistência jurídica integral e 

gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos”. Entende-se, assim, que o 

processo civil sem risco é exceção no ordenamento jurídico. As disposições do Novo 

Código de Processo Civil, e que contrariam o comando constitucional acima 

referido, o qual demanda a comprovação da insuficiência de recursos para se obter 

o beneficio da gratuidade, são inconstitucionais, não podendo ser aplicadas. A par 

disso, há indícios de que a parte autora pode arcar com as custas e despesas 

processuais. Com efeito, dos documentos acostados percebe-se que a parte autor 

apossui rendimentos do mercado informal que, embora não sejam significativos, 

podem contribuir com o recolhimento das custas e despesas processuais. Ademais, 

deixou a parte de ajuizar a demanda junto ao Juizado Especial Cível desta 

Comarca, cujo procedimento, em primeiro grau de jurisdição, é isento de custas e 

despesas processuais. Além disso, deixou a parte de procurar a Defensoria Pública, 

preferindo contratar advogado particular. Ora, se a parte fosse realmente 

hipossuficiente, certamente procuraria um advogado do convênio OAB/DPE. Nesse 

mesmo sentido: Contratos bancários. Ação de revisão contratual. Assistência 

judiciária gratuita. Indeferimento. Manutenção. Não obstante o autor afirme que é 

pobre na acepção jurídica do termo, está representado nos autos por advogado 

contratado, dispensando os serviços prestados de forma gratuita pela Defensoria 

Pública aos efetivamente necessitados. Se abriu mão de um benefício legal que não 

lhe geraria custos, deixando de optar pelo Juizado Especial, e é capaz de pagar 

honorários advocatícios, dispensando a Defensoria Pública, deve pagar pelas 

despesas processuais. Aquele que opta por não levar em consideração medidas 

facilitadoras de acesso ao Poder Judiciário, tal como não pagar taxa judiciária, 

deixando de propor a ação no Juizado Especial, revela não estar tão hipossuficiente 

como alega. Pobres não renunciam a direitos; e se o fazem, devem suportar os 

custos de suas ações. Não bastasse isso, o valor da causa não é elevado 

(R$11.000,00  vál. p/ ago/2023), de modo que já se antevê que, se o autor tem 

condições de contratar advogado particular, o pagamento das custas e das despesas 

processuais não lhe será demasiado dificultoso, mormente considerando que a taxa 
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judiciária deverá ser recolhida no valor mínimo (R$171,30). Deferir o benefício 

postulado seria o mesmo que carrear à população os ônus que deveriam ser pagos 

pelo autor, o que não poderia ser admitido, pois, em última análise, ele é custeado 

pelo Estado. Agravo não provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 

2303502-34.2023.8.26.0000; Relator (a): Sandra Galhardo Esteves; Órgão 

Julgador: 12ª Câmara de Direito Privado; Foro de Taboão da Serra - 2ª Vara Cível; 

Data do Julgamento: 29/11/2023; Data de Registro:29/11/2023) Não foi assim como 

agiu, porém, sinalizando ter recursos para arcar comas custas e despesas deste 

processo. Importante ressaltar, ainda, que o valor da causa não é elevado, e a parte 

autora pode se valer do benefício do parcelamento da taxa judiciária, tal como 

possibilita o art. 98, § 6.º, do CPC.2. Emenda à inicial. Compulsando os autos noto 

que a parte autora não cumpriu a determinação de emenda. No caso dos autos, o 

valor da causa, então, deve corresponder ao somatório das seguintes quantias: (i) 

valor total que alega ter pago; (ii) restituição em dobro dos valores pagos (apenas a 

dobra) e; (iii) valor da indenização por danos morais. Em razão do exposto, emende 

a parte autora a petição inicial para redimensionar o valor atribuído à causa, na 

forma da fundamentação supra, no prazo de15 dias úteis, sob pena de indeferimento 

e extinção do processo sem resolução do mérito (CPC, arts. 330, IV, e 485, I). No 

mesmo prazo, deve pagar as custas e despesas processuais, sob pena de 

cancelamento da distribuição e extinção do processo sem resolução do mérito (CPC, 

arts. 290 e 485, I e IV). Intime-se.” (fls.110/112 dos originais).

Sobre a matéria, reza o art. 98 do CPC: 

A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 

com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

Já o art. 99, § 2º, do mesmo diploma legal, assim 

dispõe:

O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado 
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na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo 

ou em recurso.

§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver 

nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 

concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 

comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos.

O agravante não demonstrou o direito. Determinado 

que juntasse documentação complementar para comprovar a hipossuficiência 

econômica (fls. 67), nada esclareceu.

Ademais, para aferir o direito à gratuidade processual, o 

juízo também determinou a juntada de documentação complementar (fls.62/63 dos 

originais), parcialmente atendido. O descumprimento do comando na origem 

descaracteriza o propalado padecimento econômico. Não bastasse, precluiu a 

faculdade processual para o ato. A inércia não se coaduna com o propósito de 

demonstrar o direito. 

A interposição de embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de 

instrumento. Revogo o efeito suspensivo.

TAVARES DE ALMEIDA

            RELATOR
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